
    

 

São Paulo, 27 de janeiro de 2025. 

 
NOTA TÉCNICA DA COMISSÃO NACIONAL DE MAMOGRAFIA SOBRE O 

RASTREAMENTO DO CÂNCER DE MAMA NO BRASIL 
 

A Comissão Nacional de Mamografia, composta por representantes do Colégio Brasileiro 

de Radiologia e Diagnóstico por Imagem (CBR), da Sociedade Brasileira de Mastologia 

(SBM) e da FEBRASGO, reafirma a recomendação de rastreamento mamográfico 
anual, preferencialmente digital, para todas as mulheres dos 40 aos 74 anos, e de 
forma individualizada a partir dos 75 anos (URBAN et al. 2023). Esta recomendação 

se fundamenta em evidências científicas robustas, dados epidemiológicos nacionais e 

internacionais e na realidade da saúde pública e suplementar brasileira. 

 

Fundamentação científica e epidemiológica: 
 

1. Alta prevalência e mortalidade do câncer de mama, em especial nas pacientes 
jovens (40-49 anos) 
 
A incidência do câncer de mama tem aumentado nas últimas décadas em todo o mundo, 

com um crescimento de 0,5% ao ano entre 2010 e 2019 (GIAQUINTO et al. 2022). Essa 

tendência foi maior em mulheres abaixo de 50 anos, especialmente em países com 

índice de desenvolvimento humano (IDH) baixo ou moderado (HEER et al. 2020; LIMA 

et al. 2021; XU et al. 2024). No Brasil, estudos mostram que 40% das mulheres 

diagnosticadas com câncer de mama estão abaixo dos 50 anos e 20% estão acima dos 

69 anos (BONADIO et al. 2022; SIMON et al. 2019). Isso significa que 60% das 
mulheres que tiveram diagnóstico de câncer de mama no Brasil não teriam a 
chance de detecção precoce se submetidas as recomendações atuais do Instituto 
Nacional do Câncer (INCA), que se restringe à faixa etária de 50 a 69 anos. Além 

disso, de acordo com dados da vigilância epidemiológica 

(https://svs.aids.gov.br/daent/centrais-de-conteudos/paineis-de-

https://svs.aids.gov.br/daent/centrais-de-conteudos/paineis-de-monitoramento/mortalidade/cid10/


    

 

monitoramento/mortalidade/cid10/), 22% dos óbitos por câncer de mama no Brasil 

ocorrem antes dos 50 anos e 34% após os 70 anos, demonstrando o impacto dessa 

doença nesses grupos etários.  

 

2. Benefícios associados ao rastreamento mamográfico do câncer de mama 

 

Diversos estudos mostram que mulheres que realizam a mamografia apresentam menor 

risco de morrer de câncer de mama (BROEDERS et al. 2012; DUFFY et al. 2020; 

MONTICCIOLO et al. 2024). Um estudo recente, por exemplo, mostrou redução de 41% 

no risco de morrer por câncer da mama em 10 anos em mulheres cujo diagnóstico foi 

feito pela mamografia (DUFFY et al. 2020). Nesse contexto, apesar da nota de 

posicionamento recente divulgada pelo INCA afirmar que não existem benefícios 

consistentes as mulheres fora da faixa etária de 50 a 69 anos, os principais ensaios 
clínicos randomizados mostraram uma redução de mortalidade nas mulheres entre 
40 e 49 anos (RAY et al. 2017). O estudo Age Trial (DUFFY et al. 2020) demonstrou que 

mulheres entre 40 e 49 anos diagnosticadas por rastreamento mamográfico apresentam 

uma redução de 25% na mortalidade por câncer de mama após 10 anos. Outro benefício 

do rastreamento é a possibilidade de tratamentos menos agressivos e uma melhor 

qualidade de vida. Em alguns casos pode-se dispensar o uso de quimioterapia ou 

radioterapia, reduzindo o impacto a paciente e os custos ao sistema de saúde. Outro fato 

importante a ser considerado para o grupo etário entre 40 a 49 anos, é o maior número 

de anos de vida ganho, pois as pacientes têm uma maior expectativa de vida. 

  

3. Sobre eventuais riscos associados ao rastreamento do câncer de mama 

 

A mamografia, como qualquer intervenção médica, apresenta riscos. Mas os riscos são 
muito inferiores aos benefícios e não devem ser utilizados como razão para não 
realizá-la. Um dos riscos é o chamado falso-positivo, que se refere a uma situação em 

que é detectado uma anormalidade que não é câncer, mas que torna necessário 

investigação adicional para determinar sua natureza benigna ou maligna (AUTIER et al. 

2011). Essa investigação, em geral, significa apenas exames de imagem adicionais, já 
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que somente uma minoria resulta em biópsias, das quais a vasta maioria é minimamente 

invasiva (RAY et al. 2017). Por outro lado, a alta sensibilidade da mamografia 

(dependente principalmente da densidade mamária) aliada a utilização de uma dose de 

radiação extremamente baixa dos equipamentos modernos, torna o exame seguro e 

fundamental na redução da mortalidade pelo câncer de mama (HENDRICK et al. 2010). 

 
4. Situação atual do rastreamento do câncer de mama no Brasil, em comparação 
aos demais países com programas de rastreamento 
 
O declínio na mortalidade por câncer de mama é um testemunho dos avanços na 

medicina e na saúde pública. Nos Estados Unidos (EUA), por exemplo, a mortalidade 

teve um declínio de 43% entre 1989 e 2020 (GIAQUINTO et al. 2022). Dados recentes 

demonstram que a maior redução é observada quando o rastreamento anual inicia a 

partir dos 40 anos (ARLEO et al. 2017; MONTICCIOLO et al. 2024). No Brasil, ao 
contrário dos Estados Unidos e outros países com programas de rastreamento 
estabelecidos, não se observa redução na mortalidade, mas sim uma tendência de 
aumento da mortalidade em todos os estados (INCA 2024). Muitos fatores podem ser 

responsáveis por esse fato, mas dois devem ser destacados: a baixa taxa de cobertura 

mamográfica observada no país (entre 6,7% à 33,6% para as mulheres entre 50 a 69 

anos), muito inferior ao recomendado pela OMS (mínimo de 70%), assim como a 

exclusão de um grupo importante de mulheres, com idade entre 40-49 anos, das 

recomendações de rastreamento pelo sistema público no Brasil. 

 

5. Consequências da ineficiência do rastreamento atual no Brasil 
 

 Como consequência, os tumores no Brasil são diagnosticados frequentemente em um 

estadio mais avançado, quando comparados com países com programas de 

rastreamento estabelecidos. Um estudo comparou pacientes com câncer de mama 

diagnosticados em centros de referência no Brasil e nos EUA (SHAFAEE et al 2022). No 

Brasil, as mulheres foram diagnosticadas com mais frequência com doença em estágio 

III (32,3% vs. 21,1%), estando associado ao aumento do risco de recorrência e morte. 



    

 

Quando se compara os sistemas público e privado no Brasil, nota-se que no sistema 

suplementar de saúde, onde a cobertura de rastreamento é mais ampla e frequente, há 

um percentual maior de diagnósticos de tumores em estágios iniciais, de até 60% dos 

casos, permitindo tratamentos menos agressivos e melhores prognósticos (ROSA et al. 

2020). No sistema público, onde o rastreamento é mais limitado, a maioria dos 
casos é diagnosticada em estágios avançados (variando de 32,6% até 55,1% dos 
tumores em estágios III/IV, dependendo do estado) (INCA 2024), o que contribui para 

o aumento da mortalidade e piora a qualidade de vida das pacientes. 

 

6. Contexto internacional e mudanças recentes nas diretrizes 
 

Nos Estados Unidos, a US Preventive Services Task Force (USPSTF) atualizou 

recentemente suas diretrizes para recomendar o rastreamento mamográfico a partir dos 

40 anos (NICHOLSON et al. 2024). Essa mudança foi baseada em evidências de 

aumento da incidência de câncer de mama em mulheres mais jovens e da eficácia do 

diagnóstico precoce em reduzir a mortalidade. Diversas outras diretrizes internacionais 

recomendam o rastreamento a partir dos 40 anos, como o National Comprehensive 

Cancer Network (NCCN), assim como outras sociedades médicas: American Cancer 

Society (ACS), American College of Radiology (ACR), American College of Obstetricians 

and Gynecologists (ACOG), American Society Of Breast Surgeons (ASBrS), American of 

Breast Imaging (SBI), European Society Breast Imaging (EUSOBI), entre outras. 

 

7. Fatores epidemiológicos específicos da população brasileira 
 

A população brasileira tem maior prevalência de fatores de risco em idades mais 

precoces, além de acesso desigual a tratamentos em estágios avançados. Diretrizes 

baseadas em realidades europeias ou em países com programas consolidados de 

rastreamento não são diretamente aplicáveis ao Brasil.  

 

  



    

 

8. Reforço do direito garantido por lei 
 
A Lei nº 11.664/2008, sancionada em 29 de abril de 2008, assegura o direito à 

mamografia para todas as mulheres a partir dos 40 anos pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS). No entanto, seria importante instituir um programa de rastreamento que incentive 

a participação de pacientes nesta faixa etária. 

 

Sobre o posicionamento do INCA 
 

Discordamos do entendimento recente publicado pelo INCA, que propõe restringir o 

rastreamento à faixa etária de 50 a 69 anos. Esta recomendação desconsidera 

evidências epidemiológicas, falhas no programa atual e as características demográficas 

brasileiras. Além disso, limitar o rastreamento não é justificado quando consideramos 

que: 

• 60% dos casos de câncer de mama ocorrem fora da faixa etária proposta 

pelo INCA e 56% dos óbitos por câncer de mama também acontecem fora 

desta faixa etária; 

• A eficácia do rastreamento mamográfico em mulheres de 40 a 49 anos está 

amplamente documentada, com redução significativa da mortalidade e 

melhores desfechos; 

• Não houve redução expressiva da mortalidade após 20 anos do programa 

atual, evidenciando a necessidade de revisão e ampliação do 

rastreamento. 

 
Recomendação da Comissão Nacional de Mamografia 
 

Reiteramos a diretriz de rastreamento mamográfico anual, preferencialmente digital, para 

todas as mulheres dos 40 aos 74 anos. Para mulheres com 75 anos ou mais, sugerimos 

uma avaliação individualizada, considerando a saúde geral e a expectativa de vida. 

  



    

 

Compromisso com a ciência e a saúde pública 
 

A Comissão Nacional de Mamografia reafirma seu compromisso com a ciência e a 

defesa de políticas públicas baseadas em evidências sólidas. Reforçamos a importância 

do rastreamento anual a partir dos 40 anos como política pública prioritária e garantida 

por lei. 

 

Atenciosamente, 

 

Comissão Nacional de Mamografia 
Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por Imagem | Sociedade Brasileira de 

Mastologia | FEBRASGO 
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